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07. ART 5°, § 2°, DA LEI 8.112/90 — REGULAMENTA NO AMBITO DA JUSTICA DO TRABALHO

EMENTA

INSTRUCAO NORMATIVA Ne° 7 Editada pela Resolug&o n° 53 Publicada no Diario da Justica de 26-03-1996
Regulamenta, no ambito da Justica do Trabalho, o art. 5°, § 2°, da Lei n® 8.112/90. O Orgéo Especial do
Tribunal Superior do Trabalho, no uso das suas atribui¢cdes legais e regimentais e Considerando a
necessidade de regulamentar, no ambito da Justica do Trabalho, o art. 5°, § 2°, da Lei n® 8112, de 11 de
dezembro de 1990; Considerando que o Conselho da Justica Federal j& tomou providéncia semelhante,
através da Resolugéo n° 155, de 26 de fevereiro de 1996, publicada no Diario da Justica n° 50, quarta-feira,
de 13 de marco de 1996; Considerando que o Tribunal Superior do Trabalho é a instancia suprema da
Justica do Trabalho, incumbindo-lhe expedir instrugGes e adotar providéncias necessarias ao bom
funcionamento de todos os 6rgéos desta Justica Especializada; Edita esta Instru¢cdo Normativa para
disciplinar o exercicio do direito de as pessoas portadoras de deficiéncia se inscreverem em concurso
publico para provimento de cargos cujas atribuigBes sejam compativeis com a deficiéncia de que séo
portadoras: 1. As pessoas portadoras de deficiéncia é assegurado o direito de se inscreverem em concurso
publico para provimento de cargo cujas atribuicdes sejam compativeis com a deficiéncia de que séo
portadoras. 1.1. Consideram-se deficiéncias aquelas conceituadas na medicina especializada, de acordo
com os padrdes mundialmente estabelecidos, e que constituam inferioridade que implique grau acentuado
de dificuldade para integracao social. 2. No edital de abertura do concurso, deverdo ser reservadas as
pessoas portadoras de deficiéncia até 20% (vinte por cento) das vagas nele oferecidas, ou das que vierem a
surgir no prazo de validade do concurso. 3. O edital de abertura do concurso devera explicitar as condigGes
para inscricao das pessoas portad oras de deficiéncia e indicar onde poderao obter a lista de atribuiges do
cargo para o qual pretendam se inscrever. 4. Por ocasido da inscricdo, o candidato de que trata esta
Resolucédo devera declarar: 4.1. Que conhece esta Instru¢cdo Normativa. 4.2. Estar ciente das atribui¢cdes do
cargo para o qual pretende se inscrever e de que no caso de vir a exercé-lo estara sujeito a avaliacéo pelo
desempenho destas atribui¢bes para fins da habilitagcéo no estagio probatério. 5. A ficha de inscricdo devera
conter campos especificos para os procedimentos de que tratam os itens 4.1 e 4.2. 6. A necessidade de
intermediérios permanentes para auxiliar na execucao das atribuicdes do cargo ou na realizacéo da prova
pelo portador da deficiéncia é obstativa a inscricdo no concurso. 6.1. Nao obsta a inscricdo ou ao exercicio
do cargo a utilizacao de material tecnoldgico de uso habitual ou a necessidade de preparagdo do ambiente
fisico. 7. A pessoa portadora de deficiéncia devera submeter-se a avaliagdo, com o objetivo de ser verificada
a compatibilidade ou ndo da deficiéncia de que é portadora com o exercicio do cargo que pretende ocupar.
7.1. A avaliacdo de que trata este item sera realizada por equipe multidisciplinar, do 6érgéo ou por ele
credenciada, antes da aprovacdo da inscricao pretendida. 8. Na inexisténcia de candidatos habilitados para
todas as vagas destinadas a pessoas portadoras de deficiéncia, as remanescentes serdo ocupadas pelos
demais candidatos habilitados, com estrita observancia da ordem classificatéria. 9. Esta Resolugéo entra em
vigor na data de sua publicacdo. 10. Revogam-se as disposi¢ées em contrario. Fim do Documento



